
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 262.209 - PA (2012/0272805-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE  : ANTÔNIO SEVERINO DE FREITAS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de apelação 
criminal, contra o qual seria cabível a interposição do recurso 
especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 
eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
3. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO ACUSADO. RÉU 
REVEL. FATOS ANTERIORES À LEI 9.271/1996. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO ARTIGO 
420, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.689/2008. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
1. As leis processuais são aplicadas de imediato, desde a sua 
vigência, respeitados os atos realizados sob o império da 
legislação anterior, nos termos do artigo 2º do Código de 
Processo Penal. 
2. O artigo 420, parágrafo único, do Código de Processo Penal, 
alterado com a entrada em vigor da Lei 11.689/2008, que permite 
a citação por edital do réu solto que não for encontrado, é norma 
de natureza processual, motivo pelo qual deve ser aplicada de 
forma imediata sobre os atos processuais pendentes. 
Precedentes.
3. Todavia, tal norma processual penal não pode ser aplicada aos 
fatos anteriores à Lei 9.271/1996, nas específicas hipóteses em 
que foi decretada a revelia do réu, uma vez que tal compreensão 
implicaria a sua submissão a julgamento pelo Tribunal do Júri 
sem que sequer se tenha certeza da sua ciência acerca da 
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acusação que pesa contra si. 
4. No caso dos autos, os fatos ocorreram em 12.3.1994, tendo a 
primeira fase do procedimento dos crimes dolosos contra a vida 
tramitado à revelia do paciente, sendo imperioso que se aguarde 
a sua intimação pessoal acerca da decisão de pronúncia, 
evitando-se, assim, a formação de um título condenatório ao 
arrepio das garantias constitucionais dispostas em favor do 
acusado. Precedentes.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para anular o julgamento do paciente pelo Tribunal do Júri, 
sobrestando-se o feito até que ele seja pessoalmente intimado da 
decisão provisional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 262.209 - PA (2012/0272805-7)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE  : ANTÔNIO SEVERINO DE FREITAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor de ANTÔNIO SEVERINO DE FREITAS, apontando 

como autoridade coatora a 3ª Câmara Criminal Isolada do Tribunal de Justiça do Estado 

do Pará, que negou provimento à Apelação n. 2010.3.023412-8.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 8 (oito) anos e 

8 (oito) meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, como incurso no 

artigo 121, § 2º, incisos II e IV, combinado com o artigo 14, inciso II, ambos do Código 

Penal.

Sustenta o impetrante que o Ministério Público teria se referido ao 

paciente por meio de termos pejorativos e insultuosos simplesmente porque não estaria 

presente à sessão de julgamento, o que teria influenciado diretamente a decisão dos 

jurados, além de violar o disposto no artigo 478, inciso II, do Código de Processo Penal, 

que preceitua que durante os debates as partes não podem fazer referências ao 

silêncio do acusado, ou à ausência de interrogatório por falta de requerimento, em seu 

prejuízo.

Alega a ocorrência de nulidade absoluta ante a ausência de intimação 

pessoal do réu acerca da decisão de pronúncia.

Afirma que no caso dos autos não se teria providenciado a cientificação 

do paciente sequer por edital, em ofensa ao artigo 420 da Lei Penal Adjetiva.

Requer a concessão da ordem para que seja anulada a sessão de 

julgamento pelo Tribunal do Júri.
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Prestadas as informações (e-STJ fls. 283/284), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 329/334, manifestou-se pelo não cabimento do mandamus 

ou, caso cabível, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 262.209 - PA (2012/0272805-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, a anulação do julgamento do paciente pelo 

Tribunal do Júri.

O pleito deduzido na inicial não comporta conhecimento na via eleita, já 

que formulado em flagrante desrespeito ao sistema recursal vigente no âmbito do 

Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Esse Superior Tribunal de Justiça, com o intuito de homenagear o 

sistema criado pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das decisões 

judiciais, firmou entendimento no sentido de que o atual estágio em que se encontra a 

sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização dessa ferramenta 

importantíssima para a garantia do direito de locomoção, que é o habeas corpus, de 

forma a não mais admitir que seja empregada para contestar decisão contra a qual 

exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como 

ocorre no caso em exame.

Cumpre observar que, em se tratando de direito penal, destinado a 

recuperar as mazelas sociais e tendo como regra a imposição de sanção privativa de 

liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, estará em discussão, ainda que 
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de forma reflexa, mas tal argumento não pode mais ser utilizado para que todas as 

matérias que envolvam a persecutio criminis in judictio até a efetiva prestação 

jurisdicional sejam trazidas para dentro do habeas corpus, cujas limitações cognitivas 

podem significar, até mesmo, o tratamento inadequado da providência requerida.

Com estas considerações e tendo em vista que a impetração se destina a 

atacar acórdão proferido em sede de apelação criminal, contra o qual seria cabível a 

interposição do recurso especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 

eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.

O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de que se 

verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Como é cediço, é característica da norma processual penal a sua 

imediata aplicabilidade na ação penal em curso, mantendo-se incólumes os atos já 

praticados sob a égide da legislação anterior, tratando-se de regra que se resume no 

brocardo tempus regit actum, e que se opõe à ideia de retroatividade da lei, nos termos 

do artigo 2º do Código de Processo Penal.

A partir da edição e vigência da Lei 11.689/2008, responsável pela 

modificação do procedimento dos delitos dolosos contra a vida, outra não foi a 

conclusão a que chegou esta Corte Superior de Justiça ao admitir que as suas 

disposições seriam imediatamente aplicáveis aos processos em curso.

Aliás, uma das alterações mais significativas é justamente a de que se 

cuida na hipótese em apreço, prevista no parágrafo único do artigo 420 do Código de 

Processo Penal, a qual permite que a intimação da decisão de pronúncia do acusado 

solto que não for encontrado seja feita por edital, circunstância que possibilita a 

realização do julgamento mesmo que o réu não atenda ao chamamento ficto, já que o 

seu comparecimento à sessão designada não é causa de adiamento do ato, nos 

termos do artigo 457, caput, do Estatuto Processual Penal.

A propósito, este é o entendimento que vem sendo adotado por ambas as 

Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. CRIME PRATICADO ANTES DA 
VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.689/08. RÉU FORAGIDO. INTIMAÇÃO 
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POR EDITAL. JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
POSSIBILIDADE. ART. 420 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
TEMPUS REGIT ACTUM. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. PRECEDENTES.
1. O art. 420, parágrafo único, do Código de Processo Penal, na 
redação atribuída pela Lei n.º 11.689, de 09 de junho de 2008, 
estabelece que "será intimado por edital o acusado solto que não 
for encontrado." 
2. À luz do princípio do tempus regit actum, as normas processuais 
penais têm aplicação imediata e devem ser aplicadas ainda que o 
crime tenha ocorrido em data anterior à sua vigência. Precedentes.
3. Ordem denegada.
(HC 165.373/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/05/2012, DJe 10/05/2012)

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESVIRTUAMENTO. PRECEDENTES. HOMICÍDIO. 
JULGAMENTO PELO CONSELHO DE SENTENÇA SEM A 
PRESENÇA DO ACUSADO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. ART. 
457 DO CPP. RÉU E ADVOGADO DEVIDAMENTE INTIMADOS 
PARA O ATO. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
(...)
3. Com o advento da Lei n. 11.689/2008, tornou-se possível a 
submissão do réu pronunciado à sessão de julgamento pelo 
Conselho de Sentença, ainda que não tenha sido pessoalmente 
intimado da decisão de pronúncia, sendo possível, ainda, a 
realização da sessão de julgamento se o acusado não se fizer 
presente, consoante o disposto nos arts. 420, parágrafo único, e 
457 do Código de Processo Penal.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 230.443/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 01/03/2013)

A hipótese em exame, entretanto, cuida de delito de tentativa de homicídio 

qualificado supostamente praticado pelo paciente em 12.3.1994, ou seja, há mais de 20 

(vinte) anos, período no qual outra modificação legislativa teve forte influência no 

transcurso da ação penal em tela, qual seja, a Lei 9.271/1996, que alterou a redação do 

artigo 366 do Código de Processo Penal.

Com efeito, a partir da vigência do referido diploma legal, extirpou-se do 

ordenamento jurídico pátrio a chamada condenação à revelia do acusado que não é 

pessoalmente intimado e tampouco atende ao chamamento ficto, não integrando, 

assim, a relação processual estabelecida em juízo. 

Para tanto, previu o legislador ordinário que, diante de tal quadro fático, o 
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magistrado deve suspender a tramitação do processo, bem como o curso do prazo 

prescricional, até que o acusado compareça e tome conhecimento dos termos da 

acusação contra si formalizada.

A respeito da referida norma, aportou nos Tribunais Superiores a 

discussão acerca da sua aplicabilidade no tempo, já que, ao prever não só a suspensão 

do processo, mas também a do prazo prescricional, teria carga prejudicial aos 

acusados por delitos praticados antes do seu advento. 

Por esta razão, consolidou-se o entendimento de que a referida norma, 

diante do seu caráter misto (processual e material), não poderia ser aplicada aos 

processos em curso, conforme ilustra o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS. ART. 19 DA LEI Nº 7.492/86.  CONDENAÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE INEXISTÊNCIA DE CRIME, FALTA DE PROVAS E 
FALTA DE JUSTA CAUSA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. TESE 
NÃO FORMULADA ATÉ A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PRECLUSÃO. ART. 366 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. LEI 
Nº 9.271/96. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IRRETROATIVIDADE. 
REVELIA. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO CURSO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. CRIME COMETIDO ANTES DA ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. ORDEM DENEGADA.
(...)
3. A teor da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não é 
possível a suspensão do processo e do curso do prazo 
prescricional, nos termos do vigente art. 366 do Código de 
Processo Penal, nos feitos relativos a crimes praticados antes da 
vigência da Lei nº 9.271/96, pois a suspensão do prazo 
prescricional constituiu novatio legis in pejus. Não se admite, ainda, 
a cisão da referida norma.
4. Muito embora a decretação da revelia tenha ocorrido na vigência 
da Lei nº 9.271, de 17.04.1996, que alterou a redação do art. 366 
do Código de Processo Penal, constata-se que os fatos ora em 
apuração datam de 1985 a 1987, inexistindo, assim, 
constrangimento ilegal no prosseguimento do feito até a prolação 
de sentença condenatória.
5. Habeas corpus denegado.
(HC 98.763/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 10/05/2010)

Esta é justamente a hipótese em apreço, pois o paciente nunca foi 

encontrado para ser citado pessoalmente, razão pela qual o juízo monocrático procedeu 

ao seu chamamento ficto (e-STJ fl. 67), o qual também restou infrutífero, razão pela 

Documento: 1316547 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2014 Página  8 de 5



 
 

 

qual decretou sua revelia (e-STJ fl. 87), sobrevindo a prolação de decisão de pronúncia, 

autorizando a sua submissão a julgamento pelo Tribunal do Júri pela prática de 

homicídio qualificado tentado.

Tratando-se de delito inafiançável, o feito permaneceu inerte após a 

prolação da pronúncia, em razão da norma que impunha a intimação pessoal do 

acusado, a qual, como dito, nunca ocorreu.

Tais circunstâncias evidenciam que esta Corte se depara com uma 

situação peculiar, pois, caso se entenda que as novas disposições da Lei  11.689/2008 

são aplicáveis à hipótese, se estaria admitindo que o recorrente seja submetido a um 

julgamento pelo Tribunal do Júri sem que se tenha sequer a certeza da sua ciência 

acerca da acusação que pesa contra si.

É imperioso frisar que, por fatos praticados após o advento da Lei  

9.726/1996, caso o acusado não seja encontrado para ser pessoalmente citado e 

tampouco atenda ao chamamento ficto, o processo fica paralisado, suspendendo-se, 

igualmente, o curso do prazo prescricional, até que compareça em juízo para tomar 

ciência da acusação formalizada, tratando-se de norma que dá efetividade à garantia à 

ampla defesa prevista no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Como a referida norma não foi aplicada ao caso em apreço, tendo a 

primeira fase do procedimento dos crimes dolosos contra a vida tramitado à revelia do 

recorrente, é imperioso que se aguarde a sua intimação pessoal acerca da decisão de 

pronúncia, evitando-se, assim, a formação de um título condenatório ao arrepio das 

garantias constitucionais dispostas em favor do acusado.

Nesse sentido, colacionam-se os seguintes precedentes deste Sodalício:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CITAÇÃO POR EDITAL. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. INTIMAÇÃO POR EDITAL. IMPOSSIBILIDADE. 
FATOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI N.º 9.271/96. 
VIOLAÇÃO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. RECURSO 
ORDINÁRIO PROVIDO.
1. Com o advento da Lei n.º 11.689/08, foi incluído parágrafo único 
ao art. 420 do Código de Processo Penal e alterada a redação do 
art. 457, caput, passando-se a permitir a intimação por edital do 
pronunciado que não foi localizado para conhecimento da sentença 
de pronúncia pessoalmente, pois afastada a regra de 
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sobrestamento do processo em tal caso.
2. A nova disciplina aplicada ao rito escalonado do Júri (arts. 420, 
parágrafo único, e 457 do Código de Processo Penal), trazida pela 
Reforma do Código de Processo Penal em 2008, contudo, 
impossibilitou a intimação por edital daquele citado fictamente para 
defender-se, e cujos fatos ocorreram antes da Lei n.º 9.271/96, ou 
seja, em obediência ao disposto na antiga regra do art. 414 do 
Código de Processo Penal.
3. A necessidade de intimação pessoal da sentença de pronúncia, 
quando a citação se dá por edital, decorre também da Convenção 
Americana de Direitos Humanos - Pacto de São José da Costa Rica 
(1969) -, da qual o Brasil é signatário (Decreto nº 678/1992).
4. No caso, a conduta delituosa imputada nos autos ocorreu nos 
idos de 1986. A citação ocorreu fictamente, assim como a intimação 
da sentença de pronúncia, situação esta que caracteriza flagrante 
ilegalidade, sendo necessária a anulação da intimação por edital.
5.  Recurso ordinário provido, para declarar a nulidade da 
intimação por edital da pronúncia, sobrestando-se o andamento 
processual até que ocorra a intimação pessoal do recorrente.
(RHC 31.831/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 08/05/2013)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CITAÇÃO POR 
EDITAL. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. INTIMAÇÃO POR EDITAL. 
IMPOSSIBILIDADE. FATOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI N.º 
9.271/96. VIOLAÇÃO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
NECESSIDADE DE CONHECIMENTO DA ACUSAÇÃO EM CURSO. 
OBEDIÊNCIA AO PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA.
1. Com a entrada em vigor da Lei n.º 11.689/08, foi incluído 
parágrafo único ao art. 420 do Código de Processo Penal e 
alterada a redação do art. 457, caput, passando-se a permitir a 
intimação por edital do pronunciado não localizado para 
conhecimento da sentença de pronúncia pessoalmente, pois 
afastada a regra de sobrestamento do processo em tal caso.
2. Contudo, a nova disciplina aplicada ao rito escalonado do Júri 
(arts. 420, parágrafo único, e 457 do Código de Processo Penal), 
trazida pela Reforma do Código de Processo Penal em 2008, 
impossibilitou a intimação por edital daquele citado fictamente para 
defender-se, e cujos fatos ocorreram antes da Lei n.º 9.271/96, ou 
seja, em obediência ao disposto na antiga regra do art. 414 do 
Código de Processo Penal.
3. A necessidade de intimação pessoal da sentença de pronúncia, 
quando a citação se dá por edital, decorre também da Convenção 
Americana de Direitos Humanos - Pacto de São José da Costa Rica 
(1969) -, da qual o Brasil é signatário (Decreto nº 678/1992).
4. No caso, a conduta delituosa imputada nos autos ocorreu em 
3.1.1986. A citação ocorreu fictamente, assim como a intimação da 
sentença de pronúncia, situação esta que caracteriza flagrante 
ilegalidade, sendo necessária a anulação da intimação por edital.
5. Ordem concedida.
(HC 152.527/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
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julgado em 17/04/2012, DJe 19/09/2012)

Finalmente, com o reconhecimento da nulidade do julgamento pela 

ausência de intimação pessoal do paciente acerca da decisão de pronúncia, resta 

prejudicado o exame da aventada mácula ocorrida durante a sessão plenária.

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se 

conhece do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do 

artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, para anular o julgamento do paciente 

pelo Tribunal do Júri, sobrestando-se o feito até que ele seja pessoalmente intimado da 

decisão provisional.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  19972000822  201030234128

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : ANTÔNIO SEVERINO DE FREITAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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